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RELATÓRIO FINAL DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

 

No dia 13 de janeiro de 2016 pelas, 10:30 horas, no Salão Nobre do edifício da Câmara Municipal de Alfandega da Fé, 

reuniu o júri do procedimento, nomeado por despacho do Sr.º Vice - Presidente da Câmara Municipal, datado de 04 de 

novembro de 2015, e ao abrigo do disposto na alínea b e c) do n.º1 do artigo 69.º do Código dos Contratos Públicos, 

com o objetivo de proceder à elaboração do presente relatório. 

 

Este relatório foi elaborado nos termos do artigo 124.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-

Lei nº. 18/2008, de 29 de Janeiro, na redação atual tendo como referência os elementos abaixo discriminados, cujos 

documentos se encontram em anexo. 

 

Ajuste direto 

 

Data: 04-11-2015 

 

Designação do júri: Despacho de 04-11-2015 

Entidade competente: Câmara Municipal de Alfandega da Fé 

 

Membros designados para integrarem o júri: 

Presidente: Ruí Amílcar Gonçalves 

1º Vogal Efetivo: Nuno Miguel Jacinto 

2º Vogal Efetivo: José Manuel Torres 

 

Objeto da contratação: Aquisição contínua de diverso material para a rede geral de águas  Período de 6 meses. 
 

PARTE I - DISPOSIÇÕES GERAIS: 

Após a verificação da ordenação da lista dos concorrentes e da abertura das propostas, que decorreu no dia 23 de 

novembro de 2015, elaborou-se o seguinte mapa: 

 

Denominação do 

concorrente 

 

Data de envio 

do convite 

 

 

Proposta 

 

Prazo de 

entrega 

 

Data de 
receção 

 

Preço 

 

Fernando Joaquim Vilares 

 

05-11-2015 

 

19-11-2015 

 

19-11-2015 

 

9.367,84  

 

José Joaquim Gomes 

 

05-11-2015 

 

19-11-2015 

 

19-11-2015 

 

9.320,60  

 

Preço base: e acordo com as peças do 

procedimento. 

 

Esclarecimentos e rectificações das peças do procedimento 

Nos termos do n.º 1 do artigo 50.º do CCP, foram solicitados esclarecimentos pelos interessados sobre a interpretação 

de alguns materiais mencionados na Cláusula 1.ª do Caderno de Encargos (chamadas das peças concursais), os quais 
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foram prestados e divulgados esclarecimentos pelo Júri e notificados a todos os interessados, conforme documento 

submetido via email no dia 16/11/2015, às:11:09 horas.  

Os esclarecimentos prestados, assim como a rectificação ao Caderno de Encargos, fazem parte integrante das peças 

do Concurso, em anexo ao Relatório Preliminar. 

 

Prazo para entrega das propostas  

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 64.º do CCP o prazo para apresentação de propostas foi prorrogado até às 

23:59 horas, do dia 19/11/2015. 

 

Análise das propostas  

O Júri do procedimento após a receção das propostas pelos concorrentes indicados, procedeu à análise das propostas, 

e, em função da aplicação do critério previamente fixado o do mais baixo preço, e demais requisitos do procedimento, 

averiguando em relação a cada concorrente os seguintes aspetos: 

Documentos identificativos da entidade prestadora de serviços e ou fornecimento de bens, nomeadamente, certidão 

permanente; 

Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o 

modelo constante do anexo I ao Código dos Contratos Públicos, que se anexa; 

Informação que contenha o Preço Global da proposta; 

Lista de preços unitários por código; 

Quaisquer outros aspetos que o concorrente considere relevantes para a apreciação da proposta. 

 

PARTE II - O JÚRI VERIFICOU: 

1.1. Que o concorrente: Fernando Joaquim Vilares 

a) Apresentou proposta em conformidade com o convite e o caderno de encargos. 

b) Nestes termos, considera-se aceite a sua proposta. 

1.2. Que o concorrente: José Joaquim Gomes 

a) Apresentou proposta em conformidade com o convite e o caderno de encargos. 

b) Nestes termos, considera-se aceite a sua proposta. 

 

PARTE III  CONCLUSÃO: 

Analisadas as propostas, nos termos e com os fundamentos que antecedem, o Júri do procedimento propôs, tendo em 

conta o critério de adjudicação previsto no procedimento e demais requisitos do presente do ajuste direto a admissão da 

proposta apresentada pelos concorrentes Fernando Joaquim Vilares e José Joaquim Gomes. Procedeu à ordenação 

das propostas dos concorrentes, conforme quadro abaixo identificado, no qual se apresentou a seguinte ordenamento: 

 

Ordenação das propostas (conforme Relatório Preliminar). 

 

Concorrente 

 

Preço Total 

 

Posição 

 

José Joaquim Gomes 

 

9.320,60  

 

1.ª 

 

Fernando Joaquim Vilares 

 

9.367,84  

 

2.ª 
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Audiência Prévia: 

Nos termos do artigo 123.º, do CCP, o Júri do procedimento procedeu ao envio do relatório preliminar a todos os 

concorrentes, aos quais fixou até ao dia 02 de dezembro de 2015, para se pronunciarem, por escrito, através de registo 

eletrónico ao abrigo do direito de audiência prévia, de acordo com o artigo 123º, do CCP.  

Decorrido o prazo fixado, e após o envio da documentação mencionada não se manifestou qualquer concorrente. 

 

Proposta: 

Não se tendo manifestado qualquer concorrente, o Júri do procedimento deliberou: 

Nos termos do n.º.1 e 2 do artigo 124.º do CCP, propor a entidade competente para a decisão de contratar a proposta 

do concorrente José Joaquim Gomes por ter sido considerada a melhor proposta, atendendo ao critério previamente 

estabelecido, e por ter cumprido com os pressupostos e demais requisitos do procedimento, de acordo com as peças do 

procedimento (convite e caderno de encargos); por seguinte mantém - se a ordenação das propostas, conforme se pode 

observar no quadro seguinte: 

 

Concorrente 

 

Preço Total 

 

Posição 

 

José Joaquim Gomes 

 

9.320,60  

 

1.ª 

 

Fernando Joaquim Vilares 

 

9.367,84  

 

2.ª 

 

Cumpre ao Júri do procedimento submeter ao órgão competente para a decisão de contratar, todos os documentos do 

procedimento, incluído as propostas, cabendo a este decidir sobre a aprovação das mesmas para efeitos de 

adjudicação, nos termos do n.º3 e 4 do artigo 124.º do CCP. 

 

Cabe também ao órgão competente para a decisão de contratar, autorizar a despesa inerente ao contrato celebrar 

(artigo 36.º do CCP). 

 

O presente procedimento de ajuste direto fica dispensado da redução do contrato escrito, de acordo com a alínea a) do 

n.º1 do artigo 95 do CCP. 

 

No que respeita a apresentação dos documentos de habilitação, por parte do adjudicatório, os mesmos são exigidos 

nos termos do n.º4 do artigo 126.º do CCP. 

 

Fixação do prazo de 5 (cinco) dias úteis para o adjudicatório apresentar os documentos de habilitação previstos no 

artigo 81.º 1 do CCP. 

 

Cabimento para a realização da despesa através do n.º 1944/2015, e compromisso n.º73/2016 e classificação 

económica 07010407, e PAM 2011/I/53 correspondente ao preço proposto acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

 

Caso a entidade competente para a decisão de contratar aprove a decisão do júri e atribua a adjudicação ao 

concorrente mencionado, o contrato/adjudicação será pelo montante de 9.320,60 (nove mil euros e trezentos e vinte 

euros e sessenta cêntimos) acrescido do IVA a taxa legal em vigor. 
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O Júri 

 

Presidente: ______________________________________________ 

 

 

1º. Vogal Efetivo _________________________________________ 

 

 

2º. Vogal Efetivo _________________________________________ 
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DECLARAÇÃO

Nome ¼¿ »²¬·¼¿¼» ½±²¬®·¾«·²¬»

Firma/denominação

Número de Identificação de Segurança Social

Número de Identificação Fiscal

Número de Declaração

Data de emissão

Declara-se que a entidade contribuinte acima identificada tem a sua situação contributiva

regularizada perante a Segurança Social.

A presente declaração não constitui instrumento de quitação de dívida de contribuições e ou de

juros de mora, nem prejudica ulteriores apuramentos e é válida pelo prazo de meses, a

partir da data de emissão.

Mod. GC 1-DGSS versão www.seg-social.pt

DECLARAÇÃO EMITIDA AUTOMATICAMENTE PELO SERVIÇO SEGURANÇA SOCIAL DIRECTA

12152701

11-11-2015

139423800

JOSÉ JOAQUIM GOMES

11060276745

quatro

Digitally signed by INSTITUTO DE INFORMATICA, I.P.
Date: 2016.01.29 15:56:17 +00:00

Signature Not Verified
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Serviço de Finanças de ALFANDEGA DA FE - [0477]

António João Cristino Simões, Chefe do Serviço de Finanças de ALFANDEGA DA FE.

CERTIFICA, face aos elementos disponíveis no sistema informático de gestão e controlo de processos de

execução fiscal, que JOSE JOAQUIM GOMES, NIF 139423800, tem a sua situação tributária regularizada, uma

vez que não é devedor perante a Fazenda Pública de quaisquer impostos, prestações tributárias ou acréscimos

legais.

A presente certidão é válida por três meses, nos termos do disposto no nº 4 do artigo 24º do Código de

Procedimento e de Processo Tributário.

Por ser verdade e por ter sido solicitada, emite-se a presente certidão em 29 de Janeiro de 2016.

CERTIDÃO

O Chefe de Finanças

(António João Cristino Simões)

Û´»³»²¬±­ °¿®¿ ª¿´·¼¿9=±

Nº Contribuinte:

Cód. Validação:

139423800

PHA63V4UR2A5

Para validar esta certidão aceda ao site www.portaldasfinancas.gov.pt, seleccione a opção "Validação Doc." e introduza o nº de contribuinte e código de validação acima
mencionados. Verifique que o documento obtido corresponde a esta certidão.
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